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    Vi despontar seu brilho como docente, desde a sua estreia até se tornar minha colega nas disciplinas da área trabalhista no magistério no curso de Direito da UNIFACS – Universidade Salvador.




    Tornei-me seu amigo e a recebi em minha casa, junto com seu amado esposo Rodrigo Nascimento, já tendo me acostumado tanto com sua saudação (“Prof.!”) em todo encontro, presencial ou virtual, que sinto falta quando não ouço...




    E mais: tive a honra, o prazer e o privilégio de examiná-la, como avaliador externo, na banca de defesa pública de sua dissertação de Mestrado na Universidade Católica de Salvador, sob a eficiente e encantadora orientação do Prof. Doutor João Glicério de Oliveira Filho, ele mesmo também um dos meus mais antigos orientandos no Mestrado da Universidade Federal da Bahia.




    E é justamente o texto essencial do trabalho apresentado, em sua última versão, que ora vem à luz, no formato de livro, para deleite de todos os interessados no tema.




    E eu sou um deles!




    Escrevo e profiro aulas e palestras sobre arbitragem, desde o advento da Lei 9.307/96. São mais de 25 (vinte e cinco) anos de reflexão profunda sobre o tema, do qual sou um entusiasta.




    Mas sempre é possível aprender mais.




    E aprendi e refleti muito com o texto de Juliana Costa Pinto, que, de forma crítica e ponderada, teceu substanciais considerações sobre o tema da autonomia da vontade na perspectiva ampla e também na direcionada para a negociação nas relações de trabalho.




    Descortina as modificações posteriores da disciplina jurídica da arbitragem no Brasil, bem como as intrincadas questões decorrentes da Lei 13.467/2017 (a chamada “Reforma Trabalhista”).




    A autora não se limita a descrever, mas aponta caminhos para a efetiva compatibilidade da arbitragem com os dissídios individuais trabalhistas, em face da autonomia negocial do empregado e na perspectiva do direito fundamental ao acesso à justiça.




    Um trabalho de fôlego, escrito por quem realmente acredita no que fala e vive o que ensina!




    Assim, com entusiasmo e orgulho quase paternal, recomendo expressamente a leitura desta estreia editorial da autora, que já nasce grande como o seu talento e inteligência.
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    Conheci a professora Juliana Costa Pinto na turma de Métodos do Trabalho Científico do Mestrado em Direito da Universidade Federal da Bahia. Ela rapidamente se destacou como estudante talentosa, dedicada, estudiosa e que detinha raciocínio jurídico muito acurado.




    Fiquei muito honrado e feliz quando ela me convidou para ser seu orientador no Mestrado em Direito da Universidade Católica do Salvador, universidade que completou 60 anos. Com um curso de graduação em Direito tradicionalíssimo, A UCSAL pleiteou, recentemente, a criação do Mestrado em Direito e obteve excelente avaliação pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes).




    Juliana apresentou-me uma tarefa desafiadora: falar sobre a autonomia negocial do empregado nas relações de trabalho, tema recheado de tabus entre os profissionais do Direito, associada à arbitragem. E a escolha desse tema, com toda sua complexidade, demonstra um pouco de uma grande virtude de Juliana: a coragem. Ela não recusa tarefas difíceis. Mesmo com a ocorrência de uma pandemia no curso do seu mestrado, com todos os riscos que advieram para ela e sua família, em especial a sua avó, que está sob seus cuidados, ela sempre se manteve pragmática e corajosa, a ponto de desenvolver um trabalho excepcional.




    No entanto, há outra razão que demonstra a sua coragem. Ela saiu de sua zona de conforto, o estudo do Direito do Trabalho, para enfrentar e se desincumbir com muita qualidade das questões que envolvem a arbitragem. Mergulhando nessas áreas aparentemente inconciliáveis, Juliana construiu um estudo bastante completo e conseguiu desenvolver um trabalho singular sobre a autonomia negocial do empregado nas relações de trabalho e a eventual aplicação da arbitragem, como método de solução de conflitos, nos dissídios individuais.




    Seu livro é, sem dúvida alguma, um marco no estudo do tema por estabelecer novos parâmetros na ciência jurídica e fornecer grande contribuição à comunidade do Direito.




    Por todas essas razões, recomendo fortemente a leitura da presente obra.




    João Glicério de Oliveira Filho




    Doutor em Direito pela Universidade Federal da Bahia. Professor de Direito Comercial da Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia, Faculdade Baiana de Direito e UCSAL - Universidade Católica do Salvador, professor de Direito Empresarial do Curso Cers/Múltipla, Ênfase e EMAB - Escola dos Magistrados da Bahia, Advogado, Membro do IBRADEMP - Instituto Brasileiro de Direito Empresarial.


  




  

    1 | INTRODUÇÃO




    A jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho é praticamente uníssona quanto à incompatibilidade da arbitragem nos dissídios individuais decorrentes das relações de emprego, por entender que a vulnerabilidade do empregado, somada à limitação da sua autonomia privada e à natureza indisponível dos direitos trabalhistas seriam suficientes para inviabilizar tal meio de jurisdição.




    A autonomia negocial do empregado é o seu poder de autodeterminação contratual que sofre limitações legais e principiológicas em razão da sua condição de vulnerabilidade multifatorial. Ao analisar a questão da compatibilidade da arbitragem, o Tribunal Superior do Trabalho utilizou o fundamento limitador da autonomia negocial do empregado, bem como seus fatores limitadores, para fundamentar a entendida inviabilidade.




    O tema precisa ser analisado de forma mais aprofundada, uma vez que está em questão não apenas uma limitação da autonomia negocial do empregado, imposta por entendimento jurisprudencial, mas também porque a arbitragem tem jurisdição, não havendo diferenciação dos seus efeitos em relação à jurisdição estatal, sendo meio eficaz de solução de conflitos no ordenamento brasileiro. Assim, a sua incompatibilização precipitada, ou sem a devida análise aprofundada, pode resultar em violação do direito fundamental ao acesso à justiça.




    O objeto do presente estudo é a arbitrabilidade subjetiva, compreendida como possibilidade de arbitramento em razão do sujeito, sob a perspectiva da autonomia negocial do empregado, que será estudada sob o enfoque do direito fundamental do acesso à justiça. Pretende-se entender se a autonomia negocial do empregado - seu fundamento e fatores limitadores - seria instrumento de incompatibilização da arbitragem nos dissídios individuais provenientes das relações de emprego.




    Assim, questiona-se: a autonomia negocial do empregado inviabiliza que se oportunize a arbitragem como forma de solução de litígios individuais de emprego?




    Para enfrentar o tema será preciso analisar a arbitrabilidade dos dissídios individuais sob a perspectiva da autonomia negocial do empregado. Assim, de modo específico, será fundamental estudar a autonomia negocial do empregado para compreender seus limites, bem como analisar a disciplina jurídica da arbitragem no ordenamento jurídico brasileiro, entendendo este meio de jurisdição como forma de efetivação do direito fundamental de acesso à justiça.




    Será necessário, ainda, analisar a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho que trata da incompatibilidade da arbitragem na solução de conflitos individuais de trabalho, sob o enfoque da autonomia negocial do empregado, o que se fará através do seu fundamento e fatores limitadores. Por fim, é essencial para o estudo compreender se as limitações da autonomia negocial do empregado tornam incompatível a arbitragem dos dissídios individuais de trabalho.




    Levando em consideração que no ano de 2020 a Justiça do Trabalho recebeu mais de dois milhões de novas demandas, bem como o fato de a relação de emprego ser o eixo principal de contratação no mercado de trabalho brasileiro, os métodos de solução de conflitos compatíveis com eles se mostram fundamentais para a efetivação dos direitos fundamentais dos empregados.




    Sob essa perspectiva, métodos denominados como alternativos para a solução de conflitos são alternativas necessárias para a solução célere dos litígios, objeto do presente estudo, bem como formas de desafogar o Poder Judiciário Trabalhista, oportunizando, assim, o pleno acesso à justiça.




    Para esse estudo, realizou-se uma pesquisa predominantemente bibliográfica, através de análise doutrinária e jurisprudencial relativa ao tema. O método de pesquisa o dedutivo, uma vez que as conclusões provenientes da presente pesquisa do raciocínio lógico das informações coletadas o qual levou à conclusão do problema de pesquisa.




    Para melhor compreensão do tema, o trabalho foi dividido em seis capítulos. No segundo capítulo, é feita uma análise da autonomia, como instituto jurídico fundamental para delimitação do poder de autodeterminação dos indivíduos na sociedade, momento em que é feito um apanhado histórico sobre a evolução da concepção de autonomia, até se chegar à concepção atual de autonomia privada.




    No terceiro capítulo, faz-se um estudo da autonomia sob a perspectiva do empregado, analisando-se a sua autonomia negocial e seus limites, para refletir-se sobre os fundamentos e fatores limitadores da autonomia negocial do empregado, compreendendo, em especial, a sua condição de vulnerabilidade multifatorial. Além disso, procede-se a uma análise das alterações legislativas decorrentes da Lei 13.47 de 2017 em matéria de autonomia negocial do empregado.




    No quarto capítulo, estuda-se a disciplina jurídica da arbitragem no ordenamento brasileiro, oportunidade em que são conhecidos os seus procedimentos gerais, as demandas compatíveis com tal forma de solução de conflito, inclusive aquelas provenientes de relação de trabalho. Ainda nesse mesmo capítulo, analisa-se a arbitrabilidade dos dissídios individuais de emprego sob a perspectiva objetiva, ou seja, em razão da referida matéria, quando se estuda o conceito de direitos patrimoniais indisponíveis. Por fim, faz-se uma análise da arbitragem sob o enfoque do direito fundamental de acesso à justiça, a fim de compreender se a arbitragem é ferramenta capaz de oportunizar o acesso à justiça pleno.




    No quinto capítulo, analisa-se a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho que entende pela incompatibilidade dos dissídios individuais de trabalho com a arbitragem, quando se enfrentam temas relevantes relacionados à autonomia negocial do empregado, como a sua vulnerabilidade, a natureza adesiva dos contratos, a capacidade postulatória no juízo arbitral, bem como a questão das despesas processuais obrigatórias. Ao final, é apresentada uma proposta de adequação de alguns elementos da arbitragem aos dissídios individuais de emprego, a fim de potencializar os princípios da igualdade, inafastabilidade jurisdicional e, consequentemente, do direito fundamental ao acesso à justiça.


  




  

    2 | AUTONOMIA




    Autonomia é uma expressão dotada de multiplicidade de sentidos, especialmente quando utilizada no Direito. É, portanto, termo polissêmico, que sofreu diversas transformações de natureza histórica até chegar a sua forma atual1.




    Em sentido amplo, autonomia pode ser conceituada como qualidade de um indivíduo autogovernar-se, criando normas próprias de comportamento, sem intervenção ou imposição de terceiros, seja Estado ou particulares.2 Sob a perspectiva jurídica, a ideia de autonomia encaixa-se no conceito de liberdade jurídica, constituindo aptidão de atuar licitamente em razão de ausência de proibição.3




    Assim, o conceito de autonomia, inclusive na sua perspectiva jurídica, está diretamente ligado à ideia de vontade do indivíduo, que é, Segundo Adriana Wysykowski, “prerrogativa que tem o ser humano em exteriorizar os seus desejos, bom como a intenção, manifestação ou declaração em realizar algo”.4




    Ao longo da história, a autonomia recebeu tratamento e limitações decorrentes dos diversos contextos políticos e sociais. A evolução do tratamento dispensado à autonomia justifica a sua concepção atual, sendo fundamental para o presente trabalho o estudo de tais alterações, para assim compreender a denominada autonomia privada e, posteriormente, a autonomia negocial do empregado.




    2.1 A AUTONOMIA DE IMMANUEL KANT




    Para compreender os contornos atuais da ideia de autonomia privada, se faz necessário estudar a obra de Immanuel Kant e de que maneira elas trouxeram uma ligação direta entre a autonomia e a moral, bem como, de que forma Kant descolou a moral das leis da natureza, visto que se dedicou




    às respostas sobre questões que envolvem a subjetividade do homem, avaliando como a natureza deve ser organizada e administrada. Para isso, faz incursões profundas sobre a moralidade das condutas, afirmando que, para assegurar a ordem, é preciso que as ações de cunho moral sejam baseadas num princípio ou lei universal.5




    Portanto, a presente seção se debruçará sobre a obra de Immanuel Kant denominada “Fundamentação da Metafísica dos Costumes”, com o objetivo de apresentar, de forma sucinta, como este filósofo conseguiu desenvolver a concepção de um instituto tão importante para a vida social e para o direito como um todo.




    Para alcançar esse objetivo faz-se necessário, em caráter inicial, entender o título da obra.




    Existem leis naturais, denominadas leis da física, como, por exemplo, a gravidade. O mundo físico é regulado por leis naturais que fazem com que as coisas sejam da maneira que são por princípios que irão regulamentar esse mundo. Então, o que ocorre no mundo físico (as ondas do mar, o vento, as plantas, o funcionamento do coração humano etc.) é regulamentado por uma legislação da física. Agora, o que regulamentará um costume humano? O que irá legislar seu comportamento?




    Kant, observando a lógica das leis que regem o mundo físico, busca, nessa obra, saber se há alguma legislação que regule o comportamento humano, ou seja, ele vai em busca de uma regulamentação do mundo metafísico, que é o mundo além da física (de desejos, vontades, razão, moral). Kant vai investigar, então, não só a existência de uma legislação para o plano metafísico, mas também a regulamentação desse mundo por leis morais.6




    Já no título da aludida obra, Kant já deixa claro que há sim uma fundamentação para os costumes, contudo, essa fundamentação não está localizada no plano físico, mas, no plano metafísico. Observe que Kant utiliza o termo “costumes” no título da mencionada obra, contudo, o termo “costumes” nesse caso está ligado à ideia de moral.7 Para Kant, a “fundamentação” à qual ele se refere em seu título “nada mais é, porém, do que a busca e fixação do princípio supremo da moralidade”8 o que o diferenciou, naquela época, no que tange à investigação da moral.




    Desse modo, a “Fundamentação da metafísica dos costumes” trata de uma obra que irá buscar uma “legislação que rege a moral humana, e o que ele se propõe é desvendar qual é”.9 Em resumo, o que Kant procura é demonstrar que a moral humana é regida por leis que transcendem a física, ou seja, por uma legislação metafísica. Sendo assim, autor inicia sua obra, já no prefácio, diferenciando a Física da Ética. Para ele, a Física se refere à ciência das leis da natureza, chamada de Teoria da Natureza. Já em relação à Ética, Kant irá afirmar que ela se refere às leis da liberdade, denominadas de Teoria dos Costumes. Nesse ponto, entende que a Física possui a parte empírica e a parte racional, contudo, quando se trata da Ética, a parte empírica é denominada de Antropologia Prática, “enquanto a racional será a Moral propriamente dita.”10




    Kant entende que as leis morais ficam fora do campo do empirismo, assim como toda Filosofia moral, sendo que esse ramo da Filosofia fica localizada em sua parte mais pura. Contudo, quando se fala em moral, ele reconhece que o ser humano possui inclinações que o tornam, muitas vezes, incapaz de atuar contra elas. Nesse sentido, “o homem com efeito, afectado por tantas inclinações, é na verdade capaz de conceber a ideia de uma razão pura prática, mas não é tão facilmente dotado da força necessária para a tornar eficaz in concreto no seu comportamento.”11




    Para Kant, o estudo da metafísica dos costumes




    é, pois, indispensavel-mente necessária, não só por motivos de ordem especulativa para investigar a fonte dos princípios práticos que residem // a priori na nossa razão, mas também porque os próprios costumes ficam sujeitos a toda a sorte de perversão enquanto lhes faltar aquele fio condutor e norma suprema do seu exacto julgamento. Pois que aquilo que deve ser moralmente bom não basta que seja conforme a lei moral, mas tem também que cumprir-se por amor dessa mesma lei; caso contrário, aquela conformidade será apenas muito contingente e incerta, porque o princípio imoral produzirá na verdade de vez em quando acções conformes à lei moral, mas mais vezes ainda acções contrárias a essa lei. Ora a lei moral, na sua pureza e autenticidade (e é exactamente isto que mais importa na prática), não se deve buscar em nenhuma outra parte senão numa filosofia pura, e esta (Metafísica) tem que vir portanto em primeiro lugar, e sem ela não pode haver em parte alguma uma Filosofia moral.12




    Por mais que existam leis morais (puras), e por mais que a pessoa realize uma ação que esteja de acordo com determinada lei moral, essa atitude poderá ser considerada imoral de acordo com a intenção da conduta praticada. O fato de um indivíduo praticar uma conduta considerada louvável, como doar dinheiro para uma instituição de caridade, de nada valerá para a moral, se ele o fez pautado em desejos egoísticos, ou por algum temor ou interesse, pois a moral está preocupada com o fato de aquela atitude ter sido praticada com uma intenção moral, pautada em uma vontade pura. Então, a metafísica dos costumes “deve investigar a ideia e os princípios duma possível vontade pura, e não as acções e condições do querer humano em geral, as quais são tiradas na maior parte da Psicologia.”13




    O ser humano é tomado de paixões, sejam elas positivas ou negativas, são as chamadas inclinações, ou seja, desejos, coragem, medos, caráter, temperamento, dentre outros. Todas as inclinações contidas no ser humano, em regra, poderão serem boas ou ruins, a depender do uso que o indivíduo fará delas. Então, uma pessoa que se utiliza da sua coragem para salvar a vida de uma outra pessoa tem sua ação caracterizada como honrosa perante a sociedade, todavia, de outro lado, uma pessoa que usa a coragem que tem para matar sem motivos outra pessoa terá sua ação caracterizada como desonrosa perante a sociedade. Observa-se que nos dois exemplos apresentados ficou demonstrado que a coragem, como uma inclinação que o ser humano possui, pode ser utilizada como algo bom, ou como algo ruim. A busca pela felicidade também poderá ser algo bom ou algo ruim, a depender do que se faça para alcançá-la.




    Tendo em vista a situação descrita, Kant ensina que “nada é possível pensar que possa ser considerado como bom sem limitação a não ser uma só coisa: uma boa vontade”.14 A boa vontade é “condição indispensável do próprio facto de sermos dignos da felicidade”.15 Essa boa vontade “não é boa pelo sucesso da ação, mas no modo de determinação da vontade que surge da própria razão humana. A boa vontade é o princípio do querer. Mas, para Kant, querer não é a mesma coisa que desejar algo”16, e esse “desejar não advém da razão, mas muito mais das inclinações que o ser humano tem e que não se direcionam para atingir a lei. O querer é a capacidade que diferencia o ser humano de dar-se a lei de forma racional.”17




    O ser humano possui diversas qualidades, essas, inclusive, poderão ser elementos facilitadores da boa vontade. Contudo, ter uma qualidade não pressupõe a boa vontade, e se uma qualidade for desprovida da boa vontade, não poderá ser considerada moral, aliás,




    A boa vontade não é boa por aquilo que promove ou realiza, pela aptidão para alcançar qualquer finalidade proposta, mas tão somente pelo querer, isto é em si mesma, e, considerada em si mesma, deve ser avaliada em grau muito mais alto do que tudo o que por seu intermédio possa ser alcançado em proveito de qualquer inclinação, ou mesmo, se se quiser, da soma de todas as inclinações.18




    Kant critica o pensamento de que para um ser dotado de razão a natureza prevê a felicidade como finalidade. A menção à aludida crítica gira em torno do fato de que Kant acredita que quanto mais as pessoas buscam a razão, quanto mais elas aprendem com a razão, mais elas irão se afastar da sua felicidade, ou dos seus contentamentos.19




    Os homens que se aproximam mais da razão, segundo ele, se afastam da felicidade e invejam aqueles que “não permitem à razão grande influência sobre o que fazer”20. De acordo com Kant, o valor absoluto da pura vontade, no qual ele se apoia, “deve ter como alicerce o querer e a razão e, é apresentada por ele como potência que exerce influência sobre a vontade”21. Essa vontade a ser exteriorizada não deve ser utilizada como meio para “outra intenção, mas uma vontade boa em si mesma.”22




    A partir da concepção de razão, segue-se a discussão sobre a origem do que Kant entende como dever, o qual se configura como limitações “que, muito longe de ocultarem e tornarem irreconhecível a boa vontade, a fazem antes ressaltar por contraste e brilhar com luz mais clara”.23 A ideia do dever é a seguinte: a pessoa, quando tem uma determinada conduta positiva, pode agir com uma intenção boa ou má. Se estiver de boa vontade, essa conduta será tida como moral, porém, quando a pessoa age movida por instinto, vontade, razão, tudo ao mesmo tempo, ela deve se perguntar se aquela determinada atitude está em conformidade com os deveres que estão de acordo, por sua vez, com a boa vontade. Caso o indivíduo haja de acordo com o seu dever, livre de qualquer inclinação, essa atitude será moral e estará de acordo com a boa vontade.




    Para melhor compreensão da ideia de dever, vale analisar o seguinte exemplo: se uma pessoa que acabou de sair da padaria observa que na sua frente há um sujeito que esteja passando fome e morando na rua, ela pode pensar “não é problema meu” e seguir em frente, mas a mesma para e pensa “eu tenho um dever moral de ajudar essa pessoa lhe dando ao menos alguns pães”, então, a pessoa entrega a comida para o sujeito que estava faminto.




    Esse exemplo explica muito do que Kant tenta ensinar: em primeiro lugar, temos instintos, paixões, desejos, alguns ruins (que é quando a pessoa pensa em ignorar o seu próximo, mesmo podendo oferecer alguma ajuda), e outros bons (oferecer comida para quem está faminto). Em segundo lugar, o julgamento da boa conduta está ligado à razão e aos deveres que cada indivíduo sabe que tem. É por conta disso que a pessoa que está cheia de comida se questiona se seria certo ir embora sem prestar ajuda, ou seja, os deveres, por estarem ligados à moral, acabam limitando muitos dos instintos egoístas presentes na natureza humana.




    E, por fim, em terceiro lugar, ainda que a pessoa entregue alguns pães para o morador de rua, cumprindo assim o dever ao qual ela acredita ter para com o próximo, isso não irá significar que a sua conduta é moral, pois, para que isso ocorra, essa pessoa deve ter deixado de lado toda e qualquer inclinação (instinto), para que assim a sua conduta tenha sido uma boa vontade e, com isso, seja uma conduta moral.




    Pode ser que, diante dessa situação, haja o seguinte questionamento: como uma pessoa que deu comida a uma outra que estava faminta não praticou uma conduta considerada moral? Segundo Kant, essa questão poderá ser respondida da seguinte forma: uma pessoa que age de acordo com seus instintos, seguindo tendências, como fatores determinantes da sua vontade, pode não agir de forma moral. Seria o caso de uma alguém, por exemplo, que ajuda um morador de rua, mas grava vídeos e tira fotos da sua atitude para se autopromover.




    O sujeito que age na busca da sua autopromoção não pratica uma boa vontade, segundo Kant, pois essa ação não foi um fim em si mesma, mas sim um meio para obter algo (no caso, a sua autopromoção). Então, não pode ser considerada uma conduta moral. Para ser considerada uma boa vontade, a ação tem que ser um fim em si mesma, a atitude deve ir contra os instintos, logo tem que ser praticada por dever; por fim, a intenção da pessoa não pode apresentar inclinações, tem que ser pura para que assim seja uma conduta moral, pois




    no mundo há muitas coisas boas, ações e relações, que são boas para algo, mas só a boa vontade é o bem incondicionado. Este bem não é o resultado de qualquer ação, não é uma vontade de bom coração ou disposta a ajudar, mas a vontade que o homem produziu ao constituir-se como senhor de si, como legislador de si mesmo.24




    Ao tratar desse assunto, Kant irá se debruçar sobre o que entende ser o caráter. Ele entende que o valor do caráter seria o valor moral mais alto que se tem, “consiste em fazer o bem, não por inclinação, mas por dever.”25 Kant conceitua esse dever com o qual trabalha como “a necessidade de uma ação por respeito à lei”26, mas qual lei seria essa? Primeiro, se aqui se está tratando de uma lei ligada à moral, pela ideia kantiana, a representação dessa lei deve ser um fim em si mesma (não um meio). Em segundo lugar, é importante ter em mente que essa lei moral só é voltada para o ser racional, sendo ela que determina a vontade e constitui a moral.27 Essa é a chamada lei universal das ações, a qual pode




    servir de único princípio à vontade, isto é: devo proceder sempre de maneira que eu possa querer também que a minha máxima se torne uma lei universal. Aqui é pois a simples conformidade à lei em geral (sem tomar como base qualquer lei destinada a certas acções) o que serve de princípio à vontade, e também o que tem de lhe servir de princípio, para que o dever não seja por toda parte uma vã ilusão e um conceito quimérico; e com isto está perfeitamente de acordo a comum razão humana nos seus juízos práticos e tem sempre diante dos olhos este princípio.28




    De acordo com o exposto por Kant, pode-se apresentar o seguinte exemplo: determinado empregado mente no trabalho para se livrar de tomar uma reclamação do seu empregador e, assim, evitar correr o risco de ser demitido. Nesse caso, antes de praticar a conduta, deve-se analisar a fórmula proposta por Kant, qual seja: a pessoa “deve proceder sempre de maneira que ela possa querer também que a sua máxima se torne uma lei universal.”




    Nesse sentido, se o empregado levar em consideração essa regra de Kant, ele iria pensar da seguinte maneira: “Bem, para que minha conduta seja considerada moral, eu devo querer também que a minha ação se torne uma lei universal. Nesse caso, eu vou querer que a mentira se torne uma lei universal? Eu desejo que todos passem a mentir para se livrar de tudo que fizeram?” Após esses questionamentos, ele saberia se a sua conduta estava ou não de acordo com a moral. Pensaria então,




    posso em verdade querer a mentira, mas que não posso querer uma lei universal de mentir; pois, segundo uma tal lei, não poderia propriamente haver já promessa alguma, porque seria inútil afirmar a minha vontade relativamente às minhas futuras acções a pessoas que não acreditariam na minha afirmação, ou, se precipitadamente o fizessem, me pagariam na mesma moeda. Por conseguinte a minha máxima, uma vez arvorada em lei universal, destruir-se-ia a si mesma necessariamente.29




    Conforme Kant, o dever seria uma ação que está de acordo com uma lei universal (moral) suficiente em si mesma e, dessa forma, será uma ação moral. Por ser moral, esta ação fez com que a pessoa descartasse suas paixões, suas inclinações, seus instintos. “Nesse contexto, a teoria de Kant procura mostrar que o homem se encontra vinculado ao dever moral apenas no sentido de que ele é o sujeito da sua própria legislação, a qual é uma legislação universal.”30




    Contudo, Kant reconhece que há um defeito, nessas ideias, ligado à consciência. Há um problema quando se fala em conduta moral pois, pela doutrina de Kant, esta ação humana deve estar livre de toda e qualquer inclinação que possa surgir no pensamento da pessoa, ou seja, no seu íntimo. Sendo assim, tem-se uma dificuldade em saber se aquela pessoa, por mais que tenha agido por dever, atuou, ou não, por conta de alguma inclinação. Essa dificuldade se dá pelo fato de que é impossível se traduzir a intenção de um indivíduo, pois a intenção está localizada dentro da consciência de cada pessoa, portanto não dá para “encontrar na experiência com perfeita certeza um único caso em que a máxima de uma acção, de resto conforme ao dever, se tenha baseado puramente em motivos morais e na representação do dever.”31




    Na realidade, nem o próprio indivíduo saberá se a atitude dele foi completamente pura e, portanto, moral, pois “nunca podemos penetrar completamente até aos móbiles secretos dos nossos actos, porque, quando se fala de valor moral, não é das acções visíveis que se trata, mas dos seus princípios íntimos que se não vêem.”32Apesar dessa suposta falha, Kant explica que




    nada nos pode salvar da completa queda das nossas ideias de dever, para conservarmos na alma o respeito fundado pela lei, a não ser a clara convicção de que, mesmo que nunca tenha havido acções que tivessem jorrado de tais fontes // puras, a questão não é agora de saber se isto ou aquilo acontece, mas sim que a razão por si mesma e independentemente de todos os fenómenos ordena o que deve acontecer; de fornia que acções, de que o mundo até agora talvez não deu nenhum exemplo, de cuja possibilidade poderá duvidar até aquele que tudo funda na experiência, podem ser irremitentemente ordenadas pela razão: por exemplo, a pura lealdade na amizade não pode exigir-se menos de todo o homem pelo facto de até agora talvez não ter existido nenhum amigo leal, porque este dever, como dever em geral, anteriormente a toda a experiência, reside na ideia de uma razão que determina a vontade por motivos a priori.33




    O autor acredita que a simples representação do dever e da lei moral que possui sobre o coração humano, mediante a razão, exerce “uma influência muito mais poderosa do que todos os outros móbiles que se possam ir buscar ao campo empírico em tal grau que, na consciência da sua dignidade, pode desprezar estes últimos e dominá-los pouco a pouco.”34




    Kant traz uma diferenciação a fim de demonstrar o motivo que separa o ser humano dos demais seres vivos. De acordo com ele, tudo o que há na natureza atua conforme as leis dela, todavia, quando se trata do homem ou da mulher, além das leis da natureza (por exemplo, assim como um leão, o humano tem que comer para viver), as pessoas possuem “capacidade de agir segundo a representação das leis, isto é, segundo princípios, ou: só ele tem uma vontade. Como para derivar as acções das leis é necessária a razão, a vontade não é outra coisa senão razão prática.”35




    E a possibilidade de a pessoa ter a mencionada capacidade se dá porque o ser humano possui a racionalidade e, enquanto ser racional, “é livre na medida em que segue as leis que ele próprio se dá enquanto um ser racional. A vontade que se subordina a lei moral é uma vontade livre, uma vontade que segue suas próprias leis, ou ainda, uma vontade autônoma.”36A vontade kantiana se configura como a faculdade que cada pessoa possui em poder agir de acordo com a razão livre das inclinações, reconhecendo o que é necessário. O problema é quando a vontade expressa não está de acordo com a razão, sendo que, nesse caso,




    se a vontade não é em si plenamente conforme à razão (como acontece realmente entre os homens), então as acções, que objectivamente são reconhecidas como necessárias, são subjectivamente contingentes, e a determinação de uma tal vontade, conforme a leis objectivas, é obrigação (Nötigung); quer dizer, a relação das leis objectivas para uma vontade não absolutamente boa repre-senta-se como a determinação da vontade de um ser racional por princípios da razão (1 ), sim, princípios esses porém a que esta vontade, pela sua natureza, não obedece necessariamente.37




    Kant denomina esses princípios objetivos que buscam obrigar a vontade a mandamentos imperativos, sendo que todos eles se manifestam através do “dever”, como fórmulas “para exprimir a relação entre leis objectivas do querer em geral e a imperfeição subjectiva deste ou daquele ser racional, da vontade humana por exemplo”.38 Os imperativos são, dessa forma, divididos em dois, os hipotéticos e os categóricos. Os imperativos hipotéticos cuidam de analisar a ação praticada por alguém como meio para algo. Já os imperativos categóricos, cuidam das ações representadas como boas em si mesmas. Para o objeto de estudo de Kant, portanto, os imperativos categóricos são um dos focos do seu estudo como leis (mandamentos) da moralidade.39




    Nessa perspectiva, Kant afirma que, na realidade, só existe um imperativo categórico o qual se mostra através da seguinte fórmula: “Age apenas segundo uma máxima tal que possas ao mesmo tempo querer que ela se torne lei universal.” 40 Por fim, o autor traz uma variação dessa fórmula, alegando que ela também poderá ser da seguinte maneira: “Age como se a máxima da tua acção se devesse tornar, pela tua vontade, em lei universal da natureza.”41 Então, conforme o exposto, quando um sujeito pratica alguma conduta, deve observar se essa sua ação poderá servir como lei universal, aplicável a todos os seres humanos, para, a partir desse momento, saber se essa será ou não uma conduta boa. Para ser considerada como uma conduta moral, as atitudes desse indivíduo devem estar livres de qualquer influência das inclinações.




    Para Kant, “o fundamento ontológico da pessoa reside nesse espírito ético, de natureza transcendental ou metafísica, considerando a falibilidade da racionalidade, insuficiente para explicar todas as coisas.”42 Em resumo, para que exista o dever, na prática de algum ato, é necessário que haja uma legislação regulamentando-o, contudo, esta legislação se exprime mediante os imperativos categóricos. E, como se fala em lei universal, ou seja, aplicada a todos os humanos, os deveres também devem seguir esse mesmo raciocínio, ou seja, o dever kantiano, o qual se liga com a moral, deve valer para todos os seres humanos.




    Há, segundo Kant, uma lei geral a partir da qual o homem e a mulher, quando praticam as suas ações, irão julgá-las para que assim, através das máximas, o ser humano consiga saber se aquela sua ação poderá ou não se tornar uma lei universal (aplicada a todos). Tendo isso em vista, ele observa ainda que “se essa lei existe, então tem ela de estar já ligada (totalmente a priori) ao conceito de vontade de um ser racional em geral.”43




    Ao tratar da vontade, fica perceptível o início da abordagem kantiana acerca da autonomia. Ao abordar a vontade, Kant a concebe como autodeterminação para agir de acordo com a representação de determinadas leis.44 Assim, o autor alega que




    Se, pois, deve haver um princípio prático supremo e um imperativo categórico no que respeita à vontade humana, então tem de ser tal que, da representação daquilo que é necessariamente um fim para toda a gente, porque é fim em si mesmo, faça um princípio objectivo da vontade, que possa por conseguinte servir de lei prática universal. O fundamento deste princípio é: A natureza racional existe como fim em si. É assim que o homem se representa necessariamente a sua própria existência; e, neste sentido, este princípio é um princípio subjectivo das acções humanas.45




    Kant então irá trabalhar com alguns princípios inerentes à vontade, dentre eles destaca-se um que tem como ideia principal a rejeição de




    todas as máximas que não possam subsistir juntamente com a própria legislação universal da vontade. A vontade não está pois simplesmente submetida // à lei, mas sim submetida de tal maneira que tem de ser considerada também como legisladora ela mesma, e exactamente por isso e só então submetida à lei (de que ela se pode olhar como autora).




    Resta claro que o que Kant está querendo trazer com essa afirmação é exatamente o que se busca no presente trabalho: a autonomia. É interessante observar que a autonomia kantiana está centrada na racionalidade moral e “despreza o fundamento de tudo o que é essencialmente particular para abraçar uma perspectiva coletiva, geral.”46 Logo, de acordo com a doutrina kantiana, a pessoa, por ser racional, tem autonomia para legislar, ou seja, para criar suas próprias leis (autonomia, autolegislação). Contudo, esse poder de criação pode originar leis universais, as quais serão submetidas a todos, inclusive àquele que a criou. A pessoa cria uma lei universal por conta da sua autonomia da vontade e se submete logo após a ela. Dessa forma,




    se há um imperativo categórico (i. é uma lei para a vontade de todo o ser racional), ele só pode ordenar que tudo se faça em obediência à máxima de uma vontade que simultaneamente se possa ter a si mesma por // objecto como legisladora universal (1 ); pois só então é que o princípio prático e o imperativo a que obedece podem ser incondicionais, porque não têm interesse algum sobre que se fundem.47




    Kant conceitua a Autonomia da Vontade como princípio supremo do dever, cujo imperativo é incondicionado e serve como mandamento moral. A doutrina kantiana vai dizer, então, que “todo ser racional deve considerar-se como legislador universal por todas as máximas da sua vontade para, deste ponto de vista, se julgar a si mesmo e às suas acções”.48 A partir do momento em que Kant entende a autonomia como o poder de autolegislar que os seres racionais possuem para criar leis universais, observa-se que ele junta a autonomia à moral.




    Conforme o que foi abordado anteriormente, as leis universais estão ligadas à boa vontade, que tem relação com ações puras, livres dos instintos ou das inclinações, atitudes, portanto, morais. Quando Kant trata sobre a autonomia como a capacidade de criar leis universais, ele afirma que esse poder, inerente aos seres racionais, anda de mãos dadas com a moral. Sendo assim, pode-se concluir que, de acordo com a doutrina kantiana, a autonomia da vontade se traduz como a capacidade que o ser humano, enquanto ser racional, possui para criar leis morais às quais deverá obedecer.




    Cumpre registrar a visão de liberdade de Kant, pois, para ele, o ser racional, assim como os demais seres vivos, está passível às leis naturais, as quais decorrem das inclinações (os instintos). Contudo, por ser um ser racional, o humano também se submete às leis morais. Tendo isso em vista, a liberdade kantiana entende que os seres racionais são livres porque eles, ao contrário dos outros animais, conseguem ir contra as suas inclinações, têm a capacidade de seguir caminho oposto aos seus instintos. Sendo assim, a liberdade implica na possibilidade que o ser humano possui de ser livre em relação às “leis da natureza, obedecendo somente àquelas que ele mesmo se dá e segundo as quais as suas máximas podem pertencer a uma legislação universal (à qual ele simultaneamente se submete).”49




    A partir dessa ideia, Kant eleva a autonomia como fundamento da “dignidade, da natureza humana e de toda a natureza racional”50, entendendo que as leis universais, criadas através do poder de autolegislação, decorrem da racionalidade (elemento distintivo do ser humano), sendo que essas leis, por serem morais, determinam valores que requerem nelas a dignidade que, segundo Kant, é um valor “incondicional, incomparável, cuja avaliação, que qualquer ser racional sobre ele faça, só a palavra respeito pode exprimir convenientemente.”51




    Em síntese, a autonomia representa, então, o poder que o ser racional tem de criar leis universais. A racionalidade se configura nesse caso, pois as leis universais têm relação com a moral e a boa vontade, portanto não se confundem com as leis naturais que são voltadas para inclinações e que abrangem todos os seres vivos. Além disso, o poder de criação das leis universais, conferido pela autonomia da vontade, condiciona o ser racional ao dever de respeitar essas leis, logo após a sua criação.




    Essa visão kantiana acerca da autonomia representa um marco para a filosofia e influenciou diretamente o ramo do direito, para o qual a autonomia apresentou um processo evolutivo considerável, principalmente no que tange aos séculos XVIII, XIX e XX. Hoje, constitui um instituto de extrema importância no campo da pessoa humana, ligado a diversos princípios constitucionais, que visam assegurar a liberdade da pessoa e a concretização dos seus direitos da personalidade. Dessa maneira, passa-se agora a tratar do âmbito jurídico da autonomia.




    2.2 A AUTONOMIA DA VONTADE E O LIBERALISMO DOS SÉCULOS XVIII E XIX




    Entre os séculos XVIII e XIX, o princípio da autonomia se torna a base do direito privado “em virtude de que a fonte primordial do direito, essencialmente privado, se encontraria no próprio indivíduo, em sua liberdade.”52 A partir da segunda metade do século XVIII, em decorrência do triunfo da revolução burguesa, o liberalismo na qualidade de filosofia política e moral e o capitalismo como sistema econômico e modo de produção começaram a ascender enquanto características marcantes de uma nova concepção de mundo53. O homem liberal é considerado “egoísta e maximizador do próprio interesse.”54




    Em virtude das ideias liberais, durante os séculos XVIII e XIX, o denominado dogma da vontade atingiu o seu auge, uma vez que o liberalismo “consagraria a intangibilidade da esfera da autonomia individual contra a intromissão estatal, identificando, assim, o primado da dignidade da pessoa humana como ideia de autonomia individual.”55 O dogma da vontade, enquanto “concepção negativa da liberdade que influenciou a concepção de que a vontade individual representava a maior expressão da liberdade do indivíduo na esfera privada”56, fez com que qualquer intervenção externa fosse afastada, tanto em seu conteúdo, quanto em sua eficácia. O dogma da vontade auxiliou a vontade individual a chegar ao seu apogeu na época do liberalismo, atingindo o seu ápice no final do século XVIII




    sob a impulsão conjugada de Kant e Rousseau, cujos fundamentos filosóficos se sustentavam na liberdade e no individualismo. A política torna-se contratual (“o contrato social”) e o contrato politiza-se em torno do princípio da autonomia da vontade, núcleo central das convenções. A vontade torna-se a expressão da liberdade humana. Ninguém podia se obrigar senão por sua vontade livre e espontânea.57




    Aqui observa-se uma certa influência de Kant sobre a maneira como o liberalismo vai abordar a autonomia da vontade no século XIX. Contudo, não há que se esquecer que a autonomia kantiana estava mais ligada à moral, conceito que foi deixado de lado para o liberalismo. A autonomia da vontade para Kant se opõe aos exageros do liberalismo econômico. Para que houvesse o êxito na construção desse princípio no liberalismo houve distorções em relação aos




    postulados kantianos atinentes à ‘liberdade individual’, liberdade natural e moral de querer ou de determinar-se. Estendeu-se o conceito de autonomia da vontade real e psicológica dos sujeitos de criar normas jurídicas (decorrente da liberdade individual) para torná-la também fundamento do poder objetivamente reconhecido aos sujeitos pelo ordenamento jurídico de criar normas jurídicas particulares, hoje inserido no fenômeno jurídico da autonomia privada.58




    A vontade, no liberalismo, se tornou uma verdadeira “potência que estava antes da lei e que o indivíduo encontrava na própria liberdade, na própria condição de ‘privado.”59 A força da vontade se tornou, portanto, algo tão grande que, para o negócio jurídico, a vontade se tornou, por sua vez, um elemento que prevalecia sobre qualquer outro elemento de “igual dignidade e natureza homogênea. Tratava-se de um princípio que se posicionava de frente com a lei, ora em posição de equilíbrio, ora de conflito”60. A igualdade formal começou a ser vista, então, de forma prioritária, de modo que as pessoas que firmassem qualquer operação econômica entre si, eram tidas como iguais na balança das obrigações, ainda que existisse distinções econômico-sociais entre elas.61




    Para que um negócio jurídico fosse firmado, bastava a vontade livre, ela era o requisito essencial para a sua existência, validade e eficácia, de forma que a “vontade livre e a fé na palavra dada eram suficientes para que as convenções legalmente formadas tivessem força de lei entre as partes”62.




    Entre os séculos XVIII e XIX, os negócios jurídicos começam, portanto, a ser analisados sob o enfoque da liberdade individual, amparados sob a luz da igualdade formal. A vontade passou a ser a fonte de toda obrigação jurídica.63 Ela se tornou algo tão importante para o direito privado, que passou a anteceder a própria lei o que fez com que não apenas surgisse a questão do dogma da vontade, mas também outros institutos passassem a ser reinterpretados, como, por exemplo, o “pacta sunt servanda”, que passa a ter uma conotação prioritariamente econômica em razão do liberalismo, uma vez que os contratos são vistos enquanto organismos de “intercâmbio econômico entre os indivíduos”64.




    O fortalecimento da liberdade contratual também se deu por conta da ideia de liberdade negativa65 que prezava pela não intervenção de terceiros e, especificamente no liberalismo, pela não intervenção estatal. Esses fatores colaboraram com a concretização do liberalismo do século XIX.




    Não havia hierarquia entre a lei e a vontade, e “a vontade jurídica se modelava, portanto, sobre os valores originários da vontade, a qual não procedia do direito, mas precedia o direito do estado.”66 A autonomia da vontade, para o liberalismo exacerbado, leva em conta o aspecto subjetivo da vontade, ou seja, possui um viés psicológico e tem a função “de garantir a própria vontade do sujeito, por ser considerada a única fonte de efeitos obrigacionais.”67




    No que tange à ideia de liberdade, para o liberalismo, ela se configurava como o poder concedido a qualquer indivíduo para “praticar um ato jurídico e lhe determinar o conteúdo, a forma, bem como os efeitos com a sua vontade, sem qualquer interferência externa.”68 A liberdade neste momento foi concebida apenas sob o seu viés negativo, ou seja, da não intervenção estatal. Dessa forma, a liberdade negativa somada à igualdade formal e à força obrigatória dos contratos firmados sob o crivo da vontade fizeram com que o voluntarismo e o liberalismo, vistos como instrumentos de equilíbrio e prosperidade, se tornassem “símbolos de igualdade e justiça social, e influenciaram profundamente as primeiras experiências de codificação no início do séc. XIX.”69 Assim, o fato de o liberalismo conceber, no direito, a autonomia como sinônimo de liberdade possibilitou que se desse ao indivíduo “amplo poder de disposição, desde que, evidentemente, ele possuísse bens para contratar, bens para testar, bens para adquirir, bens para dividir.”70




    A soma da igualdade formal, a ampla liberdade individual, um sistema liberalista e individualista exacerbado, bem como a vontade como uma força que antecedia a própria lei, tiveram como resultado a denominada “autonomia da vontade”. Nessa espécie de autonomia, predominante no século XIX, quase não havia limites no tocante à disposição de direitos, ou seja, a vontade era utilizada, muitas vezes, de maneira irrestrita. Sendo assim, não existia impedimento para um trabalhador dispor de sua mão de obra trabalhando mais de 12 horas por dia, por exemplo, uma vez “afastadas as instituições intermediárias que impedissem o contato direito entre os indivíduos”71, no âmbito contratual. Não seria viável conceber, nesse contexto, uma legislação que tivesse por objetivo regulamentar o limite de disposição no campo do trabalho, impondo obrigações de fazer e não fazer com o objetivo de equilibrar uma desigualdade no campo material da relação contratual, como hoje acontece com a Consolidação das Leis do Trabalho.




    Nesse período histórico, “a evolução valorativa do trabalho ainda não havia se integrado inteiramente à noção de dignidade humana”72, e a alteração no processo de produção, com a substituição do trabalho humano por máquinas, resultou na alienação dos membros do processo produtivo, tornando-os peças descartáveis do sistema73. O Estado não poderia interferir nos negócios jurídicos firmados entre os indivíduos, pois partia-se do pressuposto de que se houve a manifestação da vontade, então aquele negócio jurídico seria válido, todavia, não apenas por conta da vontade, mas também em decorrência da igualdade formal de tratamento entre os particulares. A igualdade formal pressupõe “tratamento uniforme perante a lei e vedando tratamento desigual aos iguais.”74.




    No contexto histórico do liberalismo, o contrato tem força de lei entre as partes, motivo pelo qual, perante a existência de instrumento particular que se estabelecia de forma ilimitada pela mera manifestação de vontade das partes, pressupunha a existência de igualdade entre os contratantes. Ocorre que as pessoas nem sempre (ou dificilmente) estão em pé de igualdade, principalmente quando se leva em consideração critérios econômicos ou sociais. Essa ideia de presunção de igualdade contratual ampla autoriza que as pessoas, ao firmarem determinado negócio jurídico, com base na máxima liberdade individual, recebam tratamento igualitário, ainda que exista um desequilíbrio naquela relação jurídica.




    Há que se concluir, portanto, que o tratamento igualitário imposto por instrumento particular, sem qualquer tipo de limitação imposta por fatores externos, possibilitaria que diversas pessoas firmassem acordos abusivos, pautados na vantagem de uma pessoa e na total desvantagem de outra que, apesar de externalizar uma vontade, o fazia não porque queria, mas porque necessitava.




    O “pacta sunt servanda” achou entre os séculos XVIII e XIX um lugar perfeito para se expandir, pois as pessoas firmavam negócios jurídicos e quase nunca podiam reclamar de cláusulas injustas, abusivas ou ilegais, posto que os contratos firmados com livre manifestação da vontade deveriam ser cumpridos, haja vista que a vontade antecedia a própria lei. Assim, sob o argumento da liberdade individual, ninguém tinha obrigação de contratar, ou seja, quando a pessoa firmava um negócio jurídico, o fazia porque assim desejava. A soma da ideia de igualdade formal entre os contratantes, juntamente com a de liberdade negativa, consolidava a concepção do liberalismo jurídico, no qual havia raríssimas limitações ao exercício da liberdade entre os indivíduos75, entretanto não serão objeto do presente estudo.




    Até aqui foi discutido de que maneira o liberalismo exacerbado tratou a autonomia. A seguir, será analisado de que maneira essa vontade para o direito privado, que era quase que ilimitada, se torna limitada, fazendo com que a autonomia da vontade seja modificada pela autonomia privada.




    2.3 SÉCULO XX: ENFRAQUECIMENTO DA AUTONOMIA DA VONTADE E A ASCENSÃO DA AUTONOMIA PRIVADA





    O poder quase que onipotente que girava em torno da vontade não foi por acaso. Além de sua existência à época do liberalismo, há que se deixar consignado que o direito civil do século XVIII e XIX se confundia com a Constituição, ou seja, era tratado como uma verdadeira Constituição do direito privado “estipulando as regras do jogo e propiciando, através delas, plena liberdade àquele que representava o valor fundamental da época liberal: o indivíduo livre e igual, submetido não mais que à sua própria vontade.”76 Esse modelo em que se concebia o Código Civil como norma maior facilitava a ideia de conferir importância apenas a questões individuais e patrimoniais, ensejando uma verdadeira desvinculação do indivíduo com o tecido social com que estava envolvido.77




    A ideia de um Código Civil, como verdadeira constituição do direito privado, trouxe um afastamento das pessoas em relação aos direitos voltados às coletividades. Os indivíduos eram egoístas, ao passo que davam mais importância ao “ter” e pouca estima ao “ser”, colocando assim direitos, como, por exemplo, os sociais, de lado. Também, não se conferia tanta relevância para o próximo, para os aspectos sociais que todo negócio jurídico deveria ter.




    Essa noção que se tinha acerca da autonomia da vontade acabava indo de encontro “à ordem pública e/ou aos interesses da coletividade, os quais somente em pouquíssimos setores, considerados estratégicos, podiam prevalecer sobre os interesses privados.”78 Era o chamado liberalismo jurídico79. O direito público servia para proteger o direito privado, individual, patrimonial. É importante aduzir que, nessa época, analisando-se sob o aspecto individual, o
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